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Resumo 
Países europeus tais como Alemanha, França, Dinamarca e Reino Unido possuem tecnologias e políticas de 
resíduos sólidos que buscam elevados índices de reaproveitamento, diminuindo significativamente a 
necessidade de envio aos aterros sanitários. Assim, o objetivo deste estudo foi realizar o diagnóstico das 
condições dos resíduos sólidos urbanos (RSU) e relacionar com os impactos socioambientais em sete estados da 
Amazônia brasileira. A pesquisa tem caráter descritivo, baseada em dados secundários, obtidos através de 
pesquisas bibliográficas e documentais, coletados em plataformas eletrônicas. Observa-se então que a Amazônia, 
mesmo com a exploração ativa de seus recursos naturais e potencial econômico, não alcança o restante do país 
no que diz respeito à longevidade, educação e renda, inferindo que a exploração não traz as benesses esperadas 
em termos de qualidade de vida para a população local. Outra problemática é o déficit nos registros de municípios 
que alimentam os dados no Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), demonstrando que a 
geração de RSU ultrapassa os valores aqui apresentados, pois menos da metade dos municípios da Amazônia 
presta esse serviço informacional obrigatório, seja prestador público ou privado. Nesse sentido, há a necessidade 
de mudança no paradigma de gerenciamento de resíduos. 

Palavras-chave: Lixão. Disposição ambientalmente correta. Aterro sanitário. 

Abstract 
European countries such as Germany, France, Denmark and the United Kingdom have solid waste 
technologies and policies that seek high reuse rates, significantly reducing the need for landfilling. Thus, 
the objective of this study was to diagnose MSW conditions and relate them to social and environmental 
impacts in seven states of the Brazilian Amazon. The research has a descriptive character, based on 
secondary data, obtained through bibliographic and documentary searches, collected from electronic 
platforms. It was observed that the Amazon, even with the active exploitation of its natural resources and 
economic potential, does not reach the rest of the country with regard to longevity, education and income, 
inferring that exploration does not bring the expected benefits in terms of quality of life for the local 
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population. Another problem is the deficit in the records of municipalities that feed the data in SNIS, 
demonstrating that the generation of MSW exceeds the values presented here, because less than half of the 
municipalities of the Amazon provide this mandatory information service, whether public or private 
provider. In this sense, there is a need for a change in the waste management paradigm. 

Keywords: Dump. Environmentally friendly arrangement. Sanitary landfill. 

Introdução 

Um dos maiores problemas ambientais da atualidade está relacionado à geração de resíduos sólidos 
e sua má gestão. Em 2016, o relatório do The World Bank trouxe como resultado a marca de 2,01 bilhões 
de toneladas de resíduos sólidos gerados, uma média de 0,74 kg/habitante/dia, com porcentagem de 
93%, 54% e 39% sem a destinação adequada em países de baixa, média e alta renda, respectivamente 
(Kaza et al., 2018). Como resposta a esse cenário, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 
propôs, dentre os seus 17 objetivos, a redução da geração de resíduos sólidos através de prevenção, 
redução, reciclagem e reuso, para minimizar os impactos negativos que estes causam no meio ambiente 
e na saúde humana (Johnston, 2016; Wilson & Rogero, 2016). 

Segundo Andreasi Bassi et al. (2017), países europeus tais como Alemanha, França, Dinamarca e 
Reino Unido possuem tecnologias e políticas de resíduos sólidos que buscam elevados índices de 
reaproveitamento, diminuindo significativamente a necessidade de envio aos aterros sanitários. Esses 
autores afirmam ainda que a gestão de resíduos sólidos urbanos, nos países referenciados, apresenta-se 
de forma eficiente e adequada, visto que há uma taxa mínima de resíduos direcionados aos aterros 
sanitários, também induzida pela implementação da hierarquia de resíduos. 

O equacionamento da geração excessiva e da disposição final adequada e segura dos resíduos sólidos 
urbanos (RSU) representa um dos maiores desafios que a sociedade contemporânea enfrenta (Leleux & 
Kaaij, 2019). O crescimento global na produção de bens e, por consequência, a ampliação de suas 
demandas de consumo repercutem no aumento significativo da geração de RSU e do seu gerenciamento 
inapropriado (Doherty, 2018). Essa questão tornou-se uma preocupação mundial por causar vários 
impactos socioambientais nocivos, bem como por contribuir com o aquecimento global e mudanças 
climáticas (Bong et al., 2017; Du et al., 2017). 

No Brasil, a média é de 1,04 kg/habitante/dia e, segundo o Panorama de Resíduos Sólidos de 2017 da 
Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe), 40,9% dos 
resíduos coletados no país foram direcionados para 2.976 lixões, somados a 8,8% que não foram 
coletados, inferindo a sua destinação em locais inadequados (ABRELPE, 2018; ISWA, 2016). Mesmo 
sendo um país que atrai inúmeros interesses econômicos por seus vastos recursos naturais disponíveis, 
principalmente quando o assunto é Amazônia, os serviços de saneamento não acompanham a legislação, 
o crescimento populacional e não atende a Agenda 2030 (Gauthier & Moran, 2018). 

A Amazônia Legal é composta por nove estados, 772 municípios e registra atualmente a maior taxa de 
crescimento urbano do Brasil, apesar de estar enquadrada como a região com menor Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM), proposto pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) (IBGE, 
2017a, 2018a; IPEA, 2019a). Em consonância a isso, a estimativa de geração de resíduos sólidos (RS) tende para 
mais de 10 milhões de toneladas por ano e apresenta menor índice de cobertura de serviços públicos de coleta 
de resíduos sólidos urbanos (RSU) (Brasil, 2019b; IBGE, 2017b). 

Apesar de a Amazônia exercer atividades econômicas no âmbito de aproveitamento energético, 
madeireiro e mineral, deixando de ser apenas floresta, enfrenta problemas notoriamente urbanos. 
Todavia, essas atividades não trouxeram melhorias significativas em infraestrutura ou serviços públicos 
como nos demais estados brasileiros (Andrade, 2019; Lima, 2016). Assim, lixões a céu aberto 
contaminam os corpos hídricos da região, agravando o quadro de doenças por falta de saneamento básico 
adequado, além de mudar a paisagem local, substituindo o verde por áreas insalubres (Alves de Souza-
Filho et al., 2019; Siqueira et al., 2019). 
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Por isso, torna-se necessário discutir e aprofundar o diagnóstico real dos resíduos sólidos na região 
amazônica, dado o modelo de desenvolvimento exercido no Brasil, que aproxima o país ao equivalente de 
geração de RSU dos países desenvolvidos. Nesse contexto, este estudo teve o objetivo de realizar o diagnóstico 
das condições dos RSU e relacionar com os impactos socioambientais em sete estados da Amazônia brasileira. 

Revisão de literatura 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) do Brasil foi baseada na experiência de países 
pioneiros na área, estabelecendo princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes adaptados para a gestão 
e gerenciamento no contexto brasileiro, com a intenção de solucionar problemas ambientais relacionados 
à gestão dos RSU (Cetrulo et al., 2018). A Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a PNRS, no 
inciso XVI do Artigo 3º, define resíduo sólido como materiais, substâncias, objetos ou bens descartados, 
provenientes das ações humanas, nos estados sólido, semissólido, gases (contidos em recipientes) e 
líquidos que não podem ser lançados diretamente na rede pública de esgoto. 

A PNRS estabelece uma ordem de prioridade de não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e 
“[...] disposição final ambientalmente adequada” (Brasil, 2010). Esta, por sua vez, refere-se somente à disposição 
de rejeitos em aterros sanitários, devido ao esgotamento das possibilidades de algum aproveitamento, que é 
considerado como “[...] destinação ambientalmente adequada”, pois está relacionada com a reutilização, 
reciclagem, compostagem e outros meios de aproveitamento dos RSU, com o intuito de mitigar impactos 
ambientais e evitar riscos à saúde humana (Souto & Povinelli, 2013; Brasil, 2008). 

A PNRS ainda instaura a responsabilidade compartilhada de geradores de resíduos sólidos e lança 
instrumentos de planejamento em seis diferentes níveis de divisão (nacional, estadual, microrregional, 
intermunicipal, metropolitano e municipal) (Brasil, 2010). Além disso, conta com a logística reversa, coleta 
seletiva, ciclo de vida do produto, Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos (SNIR), 
catadores de materiais recicláveis e planos de resíduos sólidos, com inclusão social ante a discussão do tema 
(Marino et al., 2018). Em relação ao tipo de disposição final, no Brasil, assim como em outros países, apresenta 
três (3) principais formas, que são o lixão, aterro sanitário e o aterro controlado, e demais tipos como: valas de 
recebimento de resíduos sólidos de saúde (RSS), unidade de triagem, unidade de tratamento por micro-ondas e 
autoclave, unidades de manejo de galhos e podas e unidade de transbordo (Alfaia et al., 2017). 

Por meio da Lei nº 12.305/2010, estabeleceu-se no Brasil um prazo para o encerramento das 
atividades em lixões, que é a forma mais agressiva e imprópria de disposição final de RSU, pois não requer 
nenhum tratamento prévio, em que os resíduos são despejados diretamente no solo, contaminando o 
meio ambiente e colocando em risco a saúde da população do entorno e demais áreas diretamente 
afetadas (ABRELPE, 2017; Brasil, 2010). Como medida de adequação à lei vigente, algumas áreas foram 
adaptadas para aterros controlados, que é uma alternativa intermediária, entre lixão e aterro sanitário, 
na busca por extinguir lixões a céu aberto, porém seus impactos são tão danosos quanto os do lixão, visto 
que não há nenhuma técnica para controle do chorume ou biogás (Quadros et al., 2018). 

O procedimento que o difere de um lixão é a cobertura dos resíduos por camadas de material inerte, com o 
objetivo de evitar a proliferação de vetores de doenças e amenizar o mau odor, proveniente da decomposição 
dos materiais orgânicos (Dai-Prá et al., 2018). A melhor alternativa é o aterro sanitário que possui procedimento 
totalmente distinto e se caracteriza pelo emprego de técnicas variadas, que abrangem desde a coleta seletiva ao 
tratamento do chorume, percolado e a produção de energia por meio do biogás (Lima et al., 2018). 

Segundo a NBR 8419/1992 (ABNT, 1992), chorume é o líquido proveniente da decomposição da 
matéria orgânica presente nos resíduos sólidos e apresenta coloração escura, mau odor e elevada 
demanda bioquímica de oxigênio (DBO). O percolado é formado pela infiltração de água pluvial, 
subterrânea e/ou umidade presente da massa de resíduos sólidos, que ao percolar pode ser somada ao 
chorume e outras substâncias em solução (Lins, 2003; Qian et al., 2002). O biogás, por sua vez, é uma 
combinação gasosa, proveniente da decomposição anaeróbia da matéria orgânica, presente nos resíduos 
sólidos, formada principalmente por metano e dióxido de carbono (CETESB, 2006). 
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Metodologia 

Área do estudo 

A Amazônia Legal, porção brasileira da Amazônia, é composta por nove estados, mas, para este 
trabalho, optou-se por sete (Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Roraima, Rondônia e Tocantins), que 
compõem a região Norte do Brasil (IBGE, 2017a). O universo da pesquisa é referente à região Norte, 
Figura 1, que possui 450 municípios com uma população estimada de 18,16 milhões para o ano de 2018, 
e a maior taxa de crescimento populacional do país, registrada em 2,4% ao ano, além da taxa de 
urbanização com alcance de 62,4% ao ano (IBGE, 2018b). 

 
Figura 1 - Mapa de localização dos estados da região Norte. Fonte: Autores (2019). 

Levantamento e análise de dados 

A pesquisa teve caráter descritivo, baseada em dados secundários, obtidos através de pesquisas 
bibliográficas e documentais, coletados em plataformas eletrônicas, tais como Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento (SNIS), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Associação 
Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe) e Radar do Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). 

O SNIS é uma plataforma de responsabilidade do governo federal, contendo informações sobre a 
prestação de serviços de água, esgoto e resíduos sólidos urbanos, desde 1995, para fins de comparação e 
medição de serviços prestados por meio de seus indicadores (Brasil, 2019b). O IBGE é o órgão público 
que tem como função a geração de dados sobre estimativas populacionais, como resultado de cálculos 
matemáticos para projeção de distribuição demográfica, através da tendência de crescimento municipal, 
além de servir como um dos parâmetros de referência para composição de indicadores sociais, 
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econômicos e demográficos, adquirida por meio do censo populacional, a cada 10 anos, assim como 
outras informações e indicadores socioambientais (IBGE, 2013). 

A Abrelpe é formada por um grupo de empresários com a missão de promover o desenvolvimento da 
gestão dos resíduos sólidos no Brasil através da Comissão das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Regional (UNCRD), além de ser sede da Secretaria Regional para a América do Sul, um programa 
reconhecido pela Organização das Nações Unidas (ONU), que visa parceria internacional para gestão de 
resíduos (ABRELPE, 2018). O Radar IDHM é um índice elaborado pelo Programa das Nações Unidas 
(PNUD) com o objetivo de estimar o desenvolvimento dos municípios brasileiros, utilizando três 
indicadores de desenvolvimento humano, tais como longevidade, educação e renda, adaptados do 
contexto global para a realidade nacional, cujo índice varia entre 0 e 1, onde 1 representa o nível máximo 
de desenvolvimento humano (IPEA, 2019b). 

Todas essas bases de dados possuem acesso aberto e um portal de transparência, que consiste no 
modo de como a governança brasileira expõe os seus recursos e competências. Todavia, vale ressaltar 
que na plataforma do SNIS há algumas inconsistências encontradas quanto à alimentação de dados, pois 
nem todos os estados ou municípios são participantes; dificuldades também são encontradas para 
entender o mecanismo de busca de dados, que nem sempre estão de forma clara e sucinta, 
disponibilizando dados somente até 2017. 

Na sequência, alguns dados foram submetidos à análise de agrupamento, utilizando o software 
Minitab 18, visando reunir variáveis com características semelhantes em relação aos tipos de disposição 
de RSU mais frequentes na região amazônica, por meio do cálculo de semelhança e distância, resultando 
em um dendrograma na validação da análise de componentes principais (PCA). 

Resultados e discussão 

A região Norte, apesar de possuir grandes projetos como hidrelétricas, mineração, exploração madeireira, 
expansão da fronteira agrícola e outros modelos desenvolvimentistas, registra o menor IDHM do Brasil, 
conforme a Figura 2, mantendo-se nos últimos sete anos abaixo da média nacional (Córdoba et al., 2018; IPEA, 
2019b). Observou-se então que a Amazônia, mesmo com a exploração ativa de seus recursos naturais e potencial 
econômico, não alcança o restante do país no que diz respeito à longevidade, educação e renda, inferindo que a 
exploração não traz as benesses esperadas em termos de qualidade de vida para a população local. 

 
Figura 2 - Série histórica do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal em sete estados da Amazônia. 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do IPEA (2019a). 

A geração dos RSU na Amazônia, Figura 3, possui distribuições desiguais, devido à densidade demográfica 
distinta entre os mesmos. Pará e Amazonas registraram os maiores quantitativos de geração e possuem 
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também maior PIB entre os estados da região Norte, ocupando os lugares de 12º e 8º no ranking nacional 
respectivamente (IBGE, 2018c). A região Norte registrou, em 2017, um crescimento oito vezes maior que o 
PIB nacional, com atividades nos setores de fabricação de eletrônicos, extração mineral, comércio e serviços, 
não sendo os suficiente para se equiparar a média nacional do IDHM (IBGE, 2018d). 

 
Figura 3 - Série histórica da geração de resíduos sólidos em sete estados da Amazônia. Fonte: Elaborado pelos 

autores a partir dos dados do SNIS (Brasil, 2019b) e ABRELPE (2011). 

Os estados do Pará e Amazonas possuem a maior extensão territorial do que os demais estados, 
registrando também o maior contingente populacional e a maior geração de RSU, Tabela 1. O Amazonas 
detém 3% da indústria nacional e o Pará apresentou um crescimento industrial de 10,1% em 2017, nos 
segmentos de extração mineral e produção madeireira. Rondônia possui expressiva contribuição no PIB da 
região Norte, através da construção civil e comércio (IBGE, 2018c, 2018d). Nota-se que os tais seguem com 
valores altos de geração de resíduos sólidos, não somente pela densidade demográfica, mas pelas atividades 
econômicas desenvolvidas na região. 

Tabela 1 - Taxas de geração de resíduos em estado sólido nos diferentes estados da Amazônia, segundo os 
municípios registrados no SNIS no ano de 2017 

Estados Número de 
cidades 

Número de 
cidades SNIS 

Estimativa 
populacional (2017) 

Geração de RSU 
(t/ano) 

Geração de RSU per 
capita (kg/dia) 

Acre 22 7 869.265 211.581,77 0,99 
Amapá 16 4 799,4 180.121,79 0,64 

Amazonas 62 25 4.063.614 1.165.775,47 1,14 
Pará 144 55 8.366.6286 1.859.496,24 1,26 

Rondônia 52 26 1.805.788 513.972,30 0,65 
Roraima 15 4 522.6 190.578,73 1,37 
Tocantins 139 79 1.550.194 359.584,20 0,88 

Total 450 200 - - - 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do SNIS (Brasil, 2019b) e IBGE (2018b). 

Outra problemática é o déficit nos registros de municípios que alimentam os dados no SNIS, 
demonstrando que a geração de RSU ultrapassa os valores aqui apresentados, pois menos da metade dos 
municípios da Amazônia presta esse serviço informacional obrigatório, seja prestador público ou 
privado, Figura 4. Além disso, há questões culturais envolvidas na relação entre RSU e destinação. Em 
Rondônia, por exemplo, constatou-se que a súbita elevação da quantidade de RSU de 2016 para 2017 
deu-se pela implantação do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) da capital 
de Rondônia, Porto Velho, onde foi possível saber a real geração de RSU apenas em 2017, através da 
mudança de comportamento da população, que por tradição fazia a queima dos resíduos. Esses resíduos 
não eram contabilizados até a implantação do PMGIRS, que passou a promover práticas de educação 
ambiental e melhoria na coleta dos RSU. 
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Figura 4 - Identificação dos municípios da região Norte do Brasil que descartam seus resíduos sólidos urbanos (RSU) 

em lixões, aterros controlados e aterros sanitários, conforme informações no SNIS em 2017. Fonte: Autores (2019). 

Inconsistências nos dados sobre RSU é uma dificuldade encontrada também em países como o Canadá, 
que possui diferenças geográficas semelhantes ao Brasil, no que diz respeito a imensas áreas e aos 
diversos canais que detêm a geração desses dados, tornando o planejamento um imenso desafio (Canada, 
2017; Melaré et al., 2017). Assim como no Canadá, os municípios brasileiros podem também fornecer 
dados errôneos, subestimando ou superestimando os valores de geração de RSU. Todavia, o Canadá já 
apresenta avanços na abordagem de coleta e tratamento de dados, com estudos de modelagem e 
aprendizagem de máquinas (Kannangara et al., 2018). Enquanto no Brasil os passos de melhorias são 
pautados na política local, por meio de iniciativas públicas como o Programa Lixão Zero (Brasil, 2019a). 

O Programa Lixão Zero tem o objetivo de extinguir os lixões ainda em funcionamento, apesar de a 
legislação vigente ter estipulado em 2010 um prazo de 4 anos para adequação, que posteriormente foi 
alterado para atender as especificidades de cada município, e ampliou os prazos para 2018 e 2021 (Brasil, 
2014; Oliveira et al., 2018). Até o ano de 2017, o que se registra no SNIS está aquém do estabelecido por 
lei, com um amplo quadro de lixões ainda em funcionamento, enfatiza-se que o real quantitativo desse 
tipo de disposição final dos RSU é superior ao que está descrito na Tabela 2. 

Tabela 2 - Número de municípios atendidos por tipo de disposição final de RSU coletados na região 
amazônica, 2017 

Estados Número de 
cidades Lixão Aterro controlado Aterro sanitário Outros* 

Acre 22 5 2 2 3 
Amapá 16 3 0 2 0 

Amazonas 62 24 2 2 4 
Pará 144 52 9 6 11 

Rondônia 52 9 3 22 7 
Roraima 15 5 1 0 2 
Tocantins 139 63 12 10 6 

Total 450 161 29 44 33 

Outros*: Vala específica de resíduos sólidos de saúde; unidade de triagem; unidade de tratamento por micro-ondas e 
autoclave; unidades de manejo de galhos e podas; e unidade de transbordo. Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos 
dados do SNIS (Brasil, 2019b) e IBGE (2018b). 
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Na Amazônia, cada tipo de disposição final atende mais de um município, Figura 5, proporcionando 
maior cobertura de recebimento. Destaca-se Rondônia como o estado que melhor representa a cobertura 
em disposição ambientalmente correta, atendendo 22 dos seus municípios com três aterros sanitários, 
mesmo que seu IDHM varie entre os três menores. O governo do estado está atualmente na participação 
social para confecção do Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Rondônia (PERS/RO), que objetiva 
integrar cada um dos seus municípios na organização e no planejamento adequado para os RSU. 

 

Figura 5 - Identificação dos municípios da região Norte do Brasil, que descartam seus RSU em lixões, aterros 
controlados e aterros sanitários (2017). (a) Análise de Componentes Principais (PCA) e (b) dendrograma dos 
tipos de disposição final dos RSU da região Norte do Brasil. G1 (Aterro controlado); G2 (Aterro Sanitário); e G3 

(Lixão). Fonte: Autores (2019). 

O agrupamento dos estados do Amapá, Acre, Amazonas e Roraima pode ser explicado devido à 
quantidade crescente da implantação dos PMGIRS entre seus municípios, acelerando o processo de troca 
de lixão para aterro controlado. No Amazonas, 56 municípios já possuem o PMGIRS. Pará e Tocantins não 
avançaram em relação aos PMGIRS, possuindo apenas os Planos Estaduais de Resíduos Sólidos. A 
implantação dos PMGIRS garante a integração entre municípios, com participação efetiva da população 
na elaboração do plano, assim como torna mais eficaz a responsabilidade compartilhada dos geradores e 
acelera a substituição dos lixões por aterro controlado, almejando em sequência a construção de aterros 
sanitários. 

Vale ressaltar que no Brasil os lixões e os aterros nem sempre recebem apenas os rejeitos, mas grande 
parte do conteúdo recebido em suas unidades poderia ser aproveitada de alguma forma. Não há ainda a 
consolidação da destinação ambientalmente correta, há sim uma trajetória a ser percorrida, que deve vir 
acompanhada da mudança de comportamento dos agentes poluidores. Nesse sentido, há a necessidade 
de mudança no paradigma de gerenciamento de resíduos, com menor foco em onde os resíduos são 
encaminhados, e maior foco na qualidade e reutilização desses materiais para o processo produtivo, 
visando a otimização dos recursos produtivos e a preservação ambiental (Govindan & Soleimani, 2017). 

Diante do exposto quadro dos resíduos sólidos na Amazônia, constata-se que o saneamento necessita 
de atenção prioritária, haja vista que o RSU está dentro dessa interface, cujo desenvolvimento é precário 
e põe em risco não somente a saúde da população nativa, mas que pode acarretar inúmeros prejuízos 
ambientais irreparáveis. A Tabela 3 fornece dados sobre o alcance do saneamento em relação a água 
potável e esgoto, acompanhando a mesma linha dos resultados de RSU. A população amazônica carece de 
serviços de saneamento e nem sempre os seus rios serão capazes de autodepuração, caso continue nesse 
ritmo de densidade demográfica e baixo alcance de infraestrutura para atender tais necessidades. 
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Tabela 3 - Quantidade de municípios e população atendida por abastecimento de água e esgotamento 
sanitário na região Norte do Brasil 

  Quantidade de municípios atendidos 
com População atendida com 

Estados Número de 
cidades 

Abastecimento 
de água 

Esgotamento 
sanitário 

Abastecimento 
de água 

Esgotamento 
sanitário 

Acre 22 22 2 407.242 88.810 
Amapá 16 16 6 295.681 52.557 

Amazonas 62 29 5 2.481.936 292.026 
Pará 144 84 14 3.031.803 420.529 

Rondônia 52 49 6 845.114 79.772 
Roraima 15 15 2 422.218 218.433 
Tocantins 139 133 15 1.305.299 419.361 

Total 450 348 50 8.789.293 1.571.488 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do SNIS (Brasil, 2019b) e IBGE (2018b). 

Conclusão 

A disposição final adequada dos RSU constitui um dos maiores desafios que a Amazônia precisa 
priorizar por já representar risco de contaminação de corpos hídricos, solo e pessoas. Incentivos 
governamentais são necessários para minimizar os impactos socioambientais negativos que a 
inadequada disposição final causa ao meio ambiente, pois o Brasil é um país que ainda possui um longo 
caminho a percorrer nesta questão, visto que não há a implementação efetiva para o cumprimento da 
hierarquia na gestão de seus resíduos. 

Melhorias requerem tempo, investimento e investigação científica para alcançar um patamar 
favorável em relação à gestão dos RSU. E mesmo com toda a riqueza que a Amazônia possui e com o seu 
potencial econômico mundial, percebe-se deficiência nos serviços básicos oferecidos à população local, 
restando questionamentos sobre a eficiência e aplicabilidade dos recursos, advindos da sua exploração. 

Na perspectiva socioambiental, há a necessidade premente de mudança no paradigma de 
gerenciamento de resíduos, com maior foco na destinação ambientalmente correta e reutilização desses 
materiais para o processo produtivo, visando a utilização sutentável dos recursos ou insumos utilizados 
na produção de bens, favorecendo a preservação ambiental. 

A Amazônia tem destaque mundial por suas riquezas e biodiversidade, necessitando de maior atenção 
em aspectos relacionados à disposição de resíduos sólidos urbanos. Esses não estão sendo priorizados 
atualmente, mas detêm elevado potencial de impactos socioambientais e requerem medidas factíveis e 
eficientes do poder público brasileiro juntamente com a comunidade local que auxiliem na problemática 
urbana que alcançou a Amazônia. 
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